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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 20/2004
de 29 de Abril

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.o, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificada a decisão do Conselho, reunido ao nível
dos Chefes de Estado ou de Governo, de 21 de Março
de 2003, relativa a uma alteração do n.o 2 do artigo 10.o
dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais
e do Banco Central Europeu, aprovada, para ratificação,
pela Resolução da Assembleia da República n.o 35/2004,
em 15 de Abril de 2004.

Assinado em 22 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 22 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 35/2004

Aprova, para ratificação, a decisão do Conselho, reunido ao nível
dos Chefes de Estado ou de Governo, de 21 de Março de 2003,
relativa a uma alteração do n.o 2 do artigo 10.o dos Estatutos
do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do Banco Central
Europeu.

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea i) do artigo 161.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição da República Portuguesa, aprovar, para
ratificação, a decisão do Conselho, reunido ao nível dos
Chefes de Estado ou de Governo, de 21 de Março de
2003, relativa a uma alteração do n.o 2 do artigo 10.o
dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais
e do Banco Central Europeu, cujo texto, na versão
autêntica em língua portuguesa, segue em anexo.

Aprovada em 15 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

DECISÃO DO CONSELHO, REUNIDO AO NÍVEL DOS CHEFES DE
ESTADO OU DE GOVERNO, DE 21 DE MARÇO DE 2003, RELATIVA
A UMA ALTERAÇÃO DO ARTIGO 10.o, N.o 2, DOS ESTATUTOS
DO SISTEMA EUROPEU DE BANCOS CENTRAIS E DO BANCO
CENTRAL EUROPEU.

O Conselho, reunido ao nível dos Chefes de Estado
ou de Governo:

Tendo em conta os Estatutos do Sistema Europeu
de Bancos Centrais e do Banco Central Euro-
peu (1), nomeadamente o artigo 10.o, n.o 6;

Tendo em conta a recomendação do Banco Central
Europeu (2);

Tendo em conta o parecer do Parlamento Euro-
peu (3);

Tendo em conta o parecer da Comissão (4);
Considerando o seguinte:

1) O alargamento da área do euro irá fazer
aumentar o número de membros do Con-
selho do Banco Central Europeu (BCE).
É necessário preservar a capacidade do
Conselho do BCE para tomar decisões de
modo eficiente e oportuno numa área do
euro alargada, independentemente do
número de Estados membros que venha
a adoptar o euro. Para esse efeito, o
número de governadores com direito a voto
terá de ser inferior ao número total de
governadores com assento no Conselho do
BCE. Um sistema rotativo constitui uma
forma justa, eficaz e aceitável de repartir
os direitos de voto pelos governadores com
assento no Conselho do BCE. Um total
de 15 direitos de voto a exercer pelos gover-
nadores representa uma solução harmo-
niosa entre, por um lado, a continuidade
do actual sistema de votação, que contem-
pla a repartição equilibrada dos direitos
de voto entre os seis membros da Comissão
Executiva e os restantes membros do Con-
selho do BCE e, por outro, a necessidade
de se garantir a eficácia do processo deci-
sório no seio de um Conselho do BCE con-
sideravelmente ampliado;

2) Considerando a sua nomeação, efectuada
a nível europeu mediante um procedi-
mento previsto no Tratado, e o papel que
desempenham no BCE, cuja competência
abarca toda a área do euro, cada um dos
membros da Comissão Executiva deve con-
tinuar a ter direito de voto permanente no
Conselho do BCE;

3) Os mecanismos de votação no seio do Con-
selho do BCE são ajustados com base no
artigo 10.o, n.o 6, dos Estatutos. Uma vez
que o citado artigo se refere unicamente
às alterações ao artigo 10.o, n.o 2, dos Esta-
tutos, nenhum ajustamento dos mecanis-
mos de votação terá implicações quanto
ao voto sobre decisões tomadas nos termos
dos artigos 10.o, n.os 3 e 6, e 41.o, n.o 2,
dos Estatutos;

4) Os elementos constitutivos do sistema rota-
tivo que foi escolhido reflectem a aplicação
de cinco princípios fundamentais. O prin-
cípio «um membro, um voto», essencial
para o processo decisório do Conselho do
BCE, continua a aplicar-se a todos os mem-
bros deste Conselho [com direito a voto].
Todos os membros do Conselho do BCE
continuam a participar nas reuniões deste
órgão a título pessoal e independente, quer
tenham ou não direito a voto. A solidez
do sistema rotativo significa que este é
adaptável a futuros alargamentos da área
do euro, até ao número máximo de Estados
membros actualmente previsto (22). Além
do mais, o sistema rotativo previne a ocor-
rência de situações em que os governadores
com direito a voto sejam provenientes de
bancos centrais nacionais (BCN) de Esta-
dos membros que, em conjunto, sejam con-


